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PL 1.663/23: DIAP monitora 
discussões e atualiza informações 

sobre veto à taxa assistencial 
 

Após emenda apresentada pelo deputado 
Rodrigo Valadares (União-SE), no sentido de 
vetar a contribuição da taxa assistencial aos 

sindicatos, no PL 1.663/23, o DIAP atualiza as 

informações sobre os bastidores das 

negociações, como já havia adiantado na 
semana passada, enquanto o projeto aguarda 

votação no plenário da Câmara. 
 

 
 

O PL 1.663, a rigor, nada tem a ver com este tema, 
todavia, tem sido recorrente — na Câmara e no 

Senado — que parlamentares da extrema-direita, toda 
vez que alguma proposição que trate sobre a CLT 
entra na pauta, algum parlamentar apresenta emenda 
para tentar inviabilizar a estrutura e a organização 
sindicais. 
 

É o caso deste PL, que trata na verdade de eliminar 
alguns artigos da legislação trabalhista que, 
atualmente, estão em desuso pela própria evolução 

das relações de trabalho e outros aspectos 
relacionados à organização sindical. 
 
O projeto — embora esteja na pauta, não entrou 

propriamente em discussão, já que há divergências 
em relação à “emenda Valadares” e outra 
apresentada, na última terça-feira (18), pela deputada 
Júlia Zanata (PL-SC), com o mesmo teor —, o relator 
ainda não apresentou parecer sobre essas propostas 
de alteração do novo texto que ele formulou — 
substitutivo, nos termos do parecer de plenário 

apresentado quarta-feira (19). 
 
Entendimentos 

Está em negociação com o relator do projeto, 
deputado Ossesio Silva (Republicanos-PE), bem como 
com os autores das emendas, no sentido de que 

sejam retiradas, a fim de que a matéria avance no 
plenário. 
 
Caso o PL seja aprovado, com ou sem as emendas, 

ainda vai à discussão no Senado Federal — Casa 
revisora. 
 
O relator, por sua vez, apresentou e pode prevalecer o 
substitutivo que foi formulado por ele, caso se 
consolide as negociações em torno do impasse sobre 

as emendas, para garantir que a legislação trabalhista 
esteja atualizada. 

 
No caso, a revogação é para escoimar da legislação 
trabalhista normas já há muito em desuso. 
 
O projeto continua na pauta, entretanto só deve voltar 

à discussão após o Carnaval. 
Fonte: Diap 

 

 

Congresso terá 24 meses para 
regulamentar participação de 

trabalhadores na gestão de 
empresas, decide STF 

 

O STF (Supremo Tribunal Federal) determinou, 
por unanimidade, que o Congresso Nacional 

regulamente o direito de os trabalhadores 
urbanos e rurais participarem na gestão das 
empresas, no prazo de 24 meses a partir da 

publicação da ata do julgamento da  
ADO  (Ação Direta de Inconstitucionalidade por 

Omissão) 85. 
 

 
Essa situação, para Mendes, inviabiliza a plena efetividade do artigo 

7º, inciso XI, da Constituição e caracteriza omissão inconstitucional | 

Foto: Reprodução 
 

Na decisão, tomada na sessão virtual encerrada dia 

14, a Corte reconheceu que há omissão do Legislativo 
federal no tema. 
 

De acordo com a Constituição — artigo 7°, inciso XI —
, são direitos dos trabalhadores urbanos e rurais a 
participação nos lucros ou resultados, desvinculada da 
remuneração, e, “excepcionalmente, participação na 

gestão da empresa, conforme definido em lei”. 
 
Autora da ação, a PGR (Procuradoria-Geral da 
República) argumentou que, mais de 35 anos depois 

https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=2855000&filename=EMP+1+=%3e+PL+1663/2023
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=2856710&filename=EMP+2+=%3e+PL+1663/2023
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=2856710&filename=EMP+2+=%3e+PL+1663/2023
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=2857578&filename=PRLP+6+=%3e+PL+1663/2023
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6817677
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6817677
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da promulgação da Constituição, ainda não foi 
aprovada lei que regulamente esse direito. 
 
Omissão inconstitucional 
Para o relator, ministro Gilmar Mendes, o Congresso 
extrapolou o tempo razoável para editar norma legal 

nesse sentido, diferentemente da participação nos 
lucros e resultados, que já foi regulamentada. 

 
Essa situação, para Mendes, inviabiliza a plena 
efetividade do artigo 7º, inciso XI, da Constituição e 
caracteriza omissão inconstitucional. 
 

Equacionamento da matéria 
O relator reconheceu que o assunto é complexo e que 
há leis que já preveem a participação de empregados 
nos conselhos de administração das empresas 
públicas e sociedades de economia mista e a 
participação de representantes dos trabalhadores nos 

conselhos de sociedades anônimas. 
 
Contudo, na visão do relator, ainda há vasto universo 

de empresas para as quais não existem regras sobre o 
assunto. 
 
“Não há mais como remediar a solução desse 

problema, cabendo, dessa forma, ao legislador o 
devido equacionamento da matéria”, concluiu. 
(Com Notícias do STF) 

Fonte: Diap 

 

 

Os sindicatos na reconstrução da 
Europa no pós-guerra (1945) e os 

desafios atuais 
 

Clemente Ganz Lúcio* 
 

 
Manifestação Sindical em Modena, Itália, em 9 de janeiro de 1950 

organizado pela CGIL, CISL e UIL 
 

A classe trabalhadora constituiu os sindicatos como 
instrumento de organização e representação coletivo 
para atuar no processo de transformação profundo 

engendrado pela revolução industrial ao longo do 
século XIX. Essas mudanças reconfigurou a sociedade 

como um todo, com o capitalismo na economia, o 
liberalismo na política e a cultura de massa. Seus 
desdobramento e tensões de conservação e de 
ruptura de poder econômico e político resultou nas 
duas grandes guerras. Os sindicatos atuaram de 
forma vigorosa nesses processos. Destaco neste artigo 

o papel dos sindicatos na reconstrução da Europa no 
pós-guerra, a partir de 1945. 

 
No livro “Pós-Guerra: Uma História da Europa Desde 
1945”[¹], Tony Judt[²] nos oferece uma 
interessantíssima interpretação do recente passado 
europeu e na qual está assinala o papel dos sindicatos 

no contexto da reconstrução europeia e da ascensão 
do modelo social-democrático no pós-guerra. O que 
destaco nesse artigo é o papel que os sindicatos 
desempenharam para o desenvolvimento econômico e 
social daquele continente, especialmente nas décadas 
que seguiram a Segunda Guerra Mundial, 

magistralmente arguidos pelo autor ao longo da obra. 
 
Após a Segunda Guerra Mundial, os sindicatos 

desempenharam um papel essencial na reconstrução 
econômica da Europa. Em muitos países os sindicatos 
atuaram para construir os acordos social para a 
reconstrução ao negociarem com governos e 

empresários objetivos, estratégias, planos de ação e 
formas de repartição dos resultados alcançados. Nesse 
processo implementou-se formas de tratamento dos 
conflitos, valorizando a negociação coletiva para 
regular as relações de trabalho e a participação social 
na formulação e na implementação de políticas 
públicas universais de educação, saúde, assistência 

social e previdência social. Pactuava-se formas de se 
obter ganhos de produtividade e sua distribuição por 
meio das negociações coletivas que, além de tratar 
dos salários e condições de trabalho, tratavam da 

formação profissional, das profissões, da proteção 
previdenciária, entre outros. 

 
Com atuação local, setorial, regional e nacional, os 
sindicatos e suas estruturais superiores, promoveram 
a democratização nas relações econômicas ao dar voz 
aos trabalhadores para apresentar suas pautas, 
demandas e propostas, bem como participar de 
processos decisórios que, de outra forma, seriam 

dominados apenas pelos empregadores ou pelas 
forças do mercado. 
 
A experiência de quase meio século evidencia que os 
sindicatos ajudam a reduzir desigualdades econômicas 

e sociais que são ameaças à democracia e à sociedade 
justa. Por meio da negociação coletiva, eles 

asseguram uma distribuição mais equitativa da 
riqueza produzida. 
 
A experiência europeia indica o papel essencial do 
movimento sindical na proteção e ampliação do estado 
de bem-estar social (saúde, educação, habitação, 

transporte, aposentadoria). Ao pressionar governos e 
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empregadores, os sindicatos garantem políticas 
públicas que além de beneficiar os trabalhadores, 
geram benefícios para toda a sociedade como um 
todo. 
 
Um dos valores da formação da União Europeia é o 

fundamento da coesão social. Como os sindicatos 
canalizam demandas trabalhistas de forma organizada 

e institucional, reduzindo o risco de que os conflitos se 
desdobrem greves e confrontos violentos, ou dando 
tratamento institucional a uma greve por meio da 
negociação coletiva e interação com as instituições, os 
sindicatos contribuiem para a estabilidade das 

democracias. 
 
Assim, Judt destaca que os sindicatos foram atores 
centrais no que ele chama de “pacto social” entre 
trabalhadores, empregadores e governos, que 
permitiu o surgimento do Estado de bem-estar social 

na Europa, articulando regras para a promoção de 
salários justos, jornada de trabalho regulada, 
formação profissional, acesso universal à saúde e à 

educação, políticas de seguridade social. 
 
No contexto da reconstrução europeia, os sindicatos 
também ajudaram a consolidar as democracias, 

especialmente nos países que buscavam se distanciar 
de regimes autoritários ou fascistas. Eles 
representavam uma forma organizada e democrática 
de articulação dos interesses dos trabalhadores, 
contrastando com os movimentos radicais que haviam 
ganhado força nas décadas anteriores. Judt 
frequentemente elogia o papel histórico dos sindicatos 

como promotores da solidariedade social. No contexto 
da Europa pós-guerra, essa solidariedade foi crucial 
para superar divisões políticas e econômicas e 
construir sociedades mais igualitárias. 

 
A onda neoliberal, a desregulamentação dos mercados 

e a globalização que varre o mundo desde os anos de 
1970 tem grande impacto sobre o sindicalismo. Judt 
menciona o enfraquecimento dos sindicatos a partir 
dos anos 1980, o que teve consequências profundas 
para o modelo social-democrático europeu, 
contribuindo para o aumento das desigualdades e 
para a erosão das conquistas do Estado de bem-estar. 

 
Temos o desafio de recolocar centralidade ao mundo 
do trabalho na organização da sociedade do século 
XXI. Para isso os sindicatos são instrumentos 
fundamentais para garantir os direitos e a proteção 

dos trabalhadores frente aos interesses do capital. 
Eles equilibram a relação de poder entre 

empregadores e empregados, assegurando condições 
dignas de trabalho, salários justos e benefícios sociais. 
 
Judt critica fortemente o neoliberalismo e a redução 
do papel do Estado na economia. Ele vê os sindicatos 
como uma barreira contra a desregulamentação, a 

privatização e a precarização do trabalho, defendendo 

a ideia de que mercados sem regulação exacerbam as 
desigualdades e prejudicam a coesão social. 
Sindicatos são, para Judt, espaços que constroem 
solidariedade entre trabalhadores. Isso é essencial 
para a social-democracia, que valoriza a cooperação e 
a interdependência como bases para o progresso 

social e econômico. 
 

Em síntese, Tony Judt vê os sindicatos como pilares 
de uma sociedade social-democrática saudável. Sem 
eles, o equilíbrio entre capital e trabalho seria 
desfeito, aumentando as desigualdades e 
enfraquecendo os valores democráticos. Ele 

argumenta que o enfraquecimento dos sindicatos nas 
últimas décadas tem sido uma das principais causas 
do declínio da social-democracia na Europa e no 
mundo. Faz um apelo contundente para que os 
valores da social-democracia sejam resgatados. Os 
sindicatos, em sua visão, são peças fundamentais 

para reverter a desigualdade crescente, fortalecer o 
Estado de bem-estar social e reconstruir uma 
sociedade baseada em solidariedade e justiça. Seu 

enfraquecimento, argumenta Judt, representa um 
sintoma e uma causa da crise social e política do 
século XXI. 
 
* Clemente Ganz Lucio, Sociólogo, coordenador do Fórum das 
Centrais Sindicais, membro do CDESS – Conselho de 

Desenvolvimento Econômico e Social Sustentável da Presidência da 

República, membro do Conselho Deliberativo da Oxfam Brasil, 

consultor e ex-diretor técnico do DIEESE (2004/2020). 

 

[¹] Tony Judt, “Pós-Guerra: Uma História da Europa Desde 1945”, 

Editora Objetiva, 2011. 

 

[²] Tony Judt (1948-2010) foi professor de História nas universidades 

de Cambridge, Oxford, Berkeley e na Universidade de Nova Iorque, 
onde fundou o Remarque Institute. Ganhou vários prêmios 

internacionais pela sua obra. 

Fonte: Rádio Peão Brasil 

 

 
TST vai definir novas diretrizes para 

padronizar julgamentos sobre 
terceirização e pejotização 

 

 
 

O Tribunal Superior do Trabalho (TST) vai definir uma 

tese para uniformizar o entendimento sobre 
terceirização e “pejotização”, com o potencial de 
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impactar milhares de processos na Justiça do 
Trabalho. A ideia é fixar diretrizes que deverão ser 
seguidas de forma obrigatória pelos juízes do ramo, 
que têm dado decisões conflitantes sobre o tema. O 
relator do processo, ainda sem data para ser votado, 
será o ministro Luiz José Dezena da Silva. 

 
O TST instaurou dois Recursos de Revista Repetitivos 

(IRRs) no final do ano passado, e ainda não há data 
para o julgamento. O primeiro caso trata de um 
exemplo de terceirização: uma trabalhadora da área 
de call center, contratada via CLT, foi desligada e 
depois contratada por uma empresa terceirizada para 

exercer a mesma função. A ação tramita na Justiça 
desde 2003 e busca o reconhecimento de vínculo 
empregatício sob o argumento de que a mulher 
continuou subordinada à empresa de 
telecomunicações. 
 

O segundo caso trata de pejotização: um trabalhador 
da indústria pede o reconhecimento de vínculo de 
emprego no período em que atuou como pessoa 

jurídica (PJ) para uma empresa de energia. Na época, 
a alteração de modalidade contratual, de CLT para PJ, 
foi feita de comum acordo entre o trabalhador e a 
empresa. Ele continuou exercendo as mesmas 

atividades, mas como prestador de serviço. 
 
Agora, o TST vai analisar se esses casos configuram 
fraude ou se estão abarcados pelo precedente do 
Supremo Tribunal Federal (STF) que validou a 
terceirização da atividade-fim das empresas em 2018. 
Na ocasião, o entendimento que prevaleceu na Corte é 

que a Constituição permite contratos alternativos à 
CLT, que seriam protegidos pelos princípios da livre 
iniciativa e da livre concorrência. 
 

Além da resolução dos casos concretos, o TST 
também vai fixar uma tese a ser aplicada a todos os 

processos sobre o tema. Hoje, o tema do 
reconhecimento de vínculo de emprego ocupa o 16º 
lugar no ranking de assuntos mais recorrentes na 
Justiça do Trabalho, com 285 mil processos em 
tramitação. 
 
Apesar da decisão favorável às empresas no Supremo, 

a Justiça do Trabalho continuou analisando caso a 
caso as demandas que chegavam aos tribunais. 
Muitas decisões proferidas nesse período 
reconheceram vínculo de emprego de PJs e 
terceirizados, com a consequente condenação das 

empresas a arcar com as obrigações trabalhistas. Para 
parte da Justiça do Trabalho, esses contratos são 

usados para mascarar a relação de emprego, e por 
isso haveria fraude. 
 
Com o objetivo de fazer frente a esse movimento, 
empresas começaram a acionar o Supremo por meio 
de reclamações — instrumento para fazer cumprir as 

decisões já proferidas pelo STF, muitas vezes usado 

como um “atalho” para chegar à mais alta Corte do 
País sem passar pelas instâncias inferiores. Por esse 
mecanismo de tramitação abreviada, a maioria dos 
ministros tem atendido aos pleitos das empresas para 
derrubar as decisões da Justiça do Trabalho. 
 

“O que se verifica é a recalcitrância da Justiça do 
Trabalho em fugir da aplicação dos precedentes do 

Supremo e tentar manter isso dentro da sua seara de 
competência”, observa o advogado Rafael Caetano de 
Oliveira, sócio de Trabalhista e Sindical do Mattos 
Filho. 
 

Para Antonio Vasconcellos Júnior, advogado 
especialista em Direito Trabalhista e Empresarial, a 
tendência no TST é definir uma tese que preserve a 
possibilidade de avaliação de cada caso concreto. “Não 
dá para se definir esta matéria de uma forma 
repetitiva para todos os casos. É possível, sim, ter 

uma distinção do que foi julgado pelo Supremo 
mediante análise do caso concreto com a 
caracterização dos requisitos da relação de emprego. 

No caso da terceirização, em especial, a questão da 
subordinação direta ou a pessoalidade”, explica. 
 
No caso da pejotização, o especialista avalia que 

também deve ser considerada, na tese, o nível de 
vulnerabilidade do trabalhador. “A gente não pode 
falar em pejotização para uma pessoa que não tem 
um nível intelectual, não saiba a diferença entre um 
regime e outro, um valor de salário que não é atrativo 
em termos de recebimento via nota fiscal”, afirma. 
 

Caetano, do Mattos Filho, diz que há uma preocupação 
sobre a amplitude da tese, que poderia causar 
insegurança jurídica para as empresas. “Em um 
primeiro momento foram mapeadas essas duas 

situações específicas, mas nada impede que eles 
estabeleçam uma tese jurídica para afirmar, por 

exemplo, que o precedente do Supremo não se aplica 
quando identificada situação de fraude. Tudo pode 
acontecer”, avalia. 
 
O advogado acrescenta que haverá uma 
“movimentação ainda muito intensa do STF” para 
julgar questões trabalhistas. “A tendência é que a 

corda estique cada vez mais, porque o Supremo vai 
continuar permitindo a terceirização, e o TST tentando 
relativizar”. 
 

Fonte: Estadão 

 

 
  

 
 


